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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL

1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
  Ref. Ação de Obrigação de Fazer nº  0000000-00.0000.000.0000
DECISÃO
Vistos etc.

Tratam-se os autos de obrigação de fazer intentada por M. C. A. D. S., representada por sua genitora, L. A. S., qualificado nos autos, em face do E. P. e do M. J. P..

Em resumo, alega que é portadora com TUMOR CEREBRAL GRAU IV – GLIOBASTOMA MULTIFORME (Neoplasia Maligna do Cérebro), apresentando sequelas neurológicas, sendo indicado procedimento cirúrgico com urgência, conforme laudos médicos acostados aos autos. 

A tutela provisória de urgência foi deferida às fls. 180/181v.

Foi determinada a intimação dos Secretários de Saúde do Estado da P. e do Município de J. P. para o cumprimento da obrigação de fazer, tendo este último afirmado que a cirurgia será providenciada pela rede municipal de saúde. 

Às fls. 198/201 a parte promovente reiterou o pedido de bloqueio de verbas públicas, conforme orçamentos às fls. 202/213.

Intimado o M. J. P. novamente, apenas reiterou que o procedimento para a realização da cirurgia está em andamento.

Parecer ministerial às fls. 240/244, opinando pelo imediato bloqueio da verba pública necessária à realização do procedimento cirúrgico, ante o iminente risco de morte da promovente.
É o breve relatório. 

Decido.
Da análise dos autos, vê-se que o Poder Público Municipal eximiu-se no cumprimento do que ficou determinado nos autos em relação ao custeamento mensal do tratamento. 

É cediço que, em regra, não é possível o sequestro ou bloqueio de verbas públicas antes da expedição dos precatórios. 
Entretanto, no presente caso, vê-se que o custeamento à manutenção da saúde de paciente portadora TUMOR CEREBRAL GRAU IV – GLIOBASTOMA MULTIFORME (Neoplasia Maligna do Cérebro), apresentando sequelas neurológicas, com iminente risco de morte, é providência urgente e inadiável que legitima a decisão judicial de sequestro de verbas públicas, quando descumprida a ordem pelo ente público.

Ademais, apesar de o Município de J. P. ter se manifestado sobre a possibilidade de realizar o procedimento cirúrgico na rede pública municipal de saúde, até a presente data não foi efetivamente realizada a cirurgia, não podendo assim a parte promovente arriscar a sua vida aguardando a burocracia administrativa. 
Além disso, ainda há um diferencial no feito, de que o beneficiário da prestação se trata de uma criança, não havendo dúvida, portanto, de que o atendimento da sua pretensão à obtenção do tratamento deve-se à primazia que decorre da doutrina da proteção integral e do princípio da prioridade absoluta, positivados no art. 227 da Constituição Federal e, especificamente no tocante à saúde, nos arts. 11 e seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Ressalte-se, ademais, que o descumprimento de decisão judicial, consistente em obrigação de fazer, autoriza o juiz a determinar as medidas necessárias para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, mormente quando se depara com a vulneração de direitos fundamentais, na forma que dispõem o art. 297, caput e parágrafo único c/c art.536, caput e §1º, do Novo Código de Processo Civil.

Art. 297. O juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas para efetivação da tutela provisória.

Parágrafo único. A efetivação da tutela provisória observará as normas referentes ao cumprimento provisório da sentença, no que couber.

Art. 536.  No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento, para a efetivação da tutela específica ou a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente, determinar as medidas necessárias à satisfação do exequente.

§ 1o Para atender ao disposto no caput, o juiz poderá determinar, entre outras medidas, a imposição de multa, a busca e apreensão, a remoção de pessoas e coisas, o desfazimento de obras e o impedimento de atividade nociva, podendo, caso necessário, requisitar o auxílio de força policial. (grifo nosso)

(...)

Ademais, essa medida está em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, conforme os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. BLOQUEIO OU SEQUESTRO DE VERBAS DO ESTADO EM CARÁTER EXCEPCIONAL. SOBRESTAMENTO PELA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. NÃO CABIMENTO.I - O reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, em regra, não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos nesta Corte. Questão de Ordem nos REsps 1.289.609/DF e 1.495.146/MG (1ª Seção, julg. 10.09.2014 e 13.05.2015, respectivamente).II - Orientação desta Corte no sentido de caber ao magistrado adotar medidas eficazes à efetivação de decisões que determinam o fornecimento de medicamentos, inclusive o bloqueio ou sequestro de verbas do Estado, com a ressalva de que a medida deve ser concedida apenas em caráter excepcional, quando houver comprovação do não cumprimento da obrigação e de que a demora no recebimento do medicamento acarretará risco à saúde e à vida do demandante.III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.IV - Agravo Regimental improvido.(AgRg no RMS 47.336/GO, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 08/10/2015) (grifo nosso)

RECURSO ESPECIAL - FAZENDA PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - CRIANÇA - LEITE ESPECIAL COM PRESCRIÇÃO MÉDICA -  BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS - CABIMENTO - ART. 461, § 5º DO CPC - PRECEDENTES. 1. Preliminarmente, o recurso especial deve ser conhecido pela alínea "a", uma vez que a matéria federal restou prequestionada. O mesmo não ocorre com a alínea "c", pois o recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, bem como não apresentou, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 2. A hipótese dos autos cuida da possibilidade de bloqueio de verbas públicas do Estado do Rio Grande do Sul pelo não-cumprimento da obrigação de fornecer medicamentos a criança que necessita de leite especial, por prescrição médica. 3. A negativa de fornecimento de um medicamento de uso imprescindível ou, no caso, de leite especial de que a criança necessita, cuja ausência gera risco à vida ou grave risco à saúde, é ato que, per si, viola a Constituição Federal, pois vida e a saúde são bens jurídicos constitucionalmente tutelados em primeiro plano. 4. A decisão que determina o fornecimento de medicamento não está sujeita ao mérito administrativo, ou seja, conveniência e oportunidade de execução de gastos públicos, mas de verdadeira observância da legalidade. 5. O bloqueio da conta bancária da Fazenda Pública possui características semelhantes ao seqüestro e encontra respaldo no art. 461, § 5º, do CPC, pois trata-se não de norma taxativa, mas exemplificativa, autorizando o juiz, de ofício ou a requerimento da parte, a determinar as medidas assecuratórias para o cumprimento da tutela específica. Precedentes da Primeira Seção. Recurso especial conhecido em parte e improvido. (REsp 900.487/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/02/2007, DJ 28/02/2007, p. 222) (grifo nosso)
Ante o exposto, acolhendo o parecer ministerial, determino a expedição de ofício ao Gerente do Banco do Brasil, Agência Setor Público, para que efetue o bloqueio da quantia de R$ 91.300,00 (noventa e um mil e trezentos reais), referente aos custos para a realização da cirurgia do promovente, conforme orçamento de menor valor, em conta do Município de J. P., transferindo-a para uma conta judicial vinculada aos presentes autos, informando-se a este Juízo tão logo dê cumprimento à referida medida.
Publique-se. Intimem-se.

Cumpra-se com urgência.
João Pessoa, 27 de julho de 2016

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
